
� Verifique se os seus dados estão corretos no Cartão de Respostas óptico. Caso haja algum dado incorreto, escreva apenas no(s) 
campo(s) a ser(em) corrigido(s), conforme instruções no Cartão de Respostas . 

 
� Leia atentamente cada questão e assinale no Cartão de Respostas óptico a alternativa que mais adequadamente a responde. 
 
� A questão que tiver mais de uma resposta assinalada será considerada errada, mesmo que uma das assinalações esteja correta. 
 
� O Cartão de Respostas óptico NÃO pode ser dobrado, amassado, rasurado, manchado ou conter qualquer registro fora dos locais 

destinados às respostas. 
 
� A maneira correta de assinalar a alternativa no Cartão de Respostas óptico é cobrindo, fortemente, com caneta esferográfica de tinta 

preta ou azul, fabricada em material transparente, o espaço a ela correspondente, conforme modelo a seguir:  
 
Marque as respostas assim :   

 

INSTRUÇÕES – PROVA OBJETIVA 

INSTRUÇÕES GERAIS 

Realização:  

            

DATA E HORÁRIO DA PROVA: 28/11/2009 – 14h 
 

DELEGADO DE POLÍCIA – Caderno A  

� O candidato receberá do Chefe de Sala : 
- Um Caderno de Questões  da Prova Objetiva, contendo 80 (oitenta) questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas de 

resposta cada uma e apenas uma alternativa correta. 
- Um Cartão de Respostas  óptico personalizado. 

� Ao ser autorizado o início da prova, o candidato deverá verificar se a numeração das questões, a paginação e a codificação do Cartão  
estão corretas. 

� O candidato dispõe de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos para fazer a Prova Objetiva. Controle o tempo, pois não haverá prorrogação 
desse prazo. 

� Esse tempo inclui a marcação do Cartão de Respostas óptico da Prova Objetiva. 
� Ao candidato somente será permitido levar o Caderno de Questões após 4 (quatro) horas do início da prova. 
� Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, o candidato poderá entregar seu Cartão de Respostas óptico e retirar-se da 

sala. 
� Após o término da prova, o candidato deve entregar ao Chefe de Sala  o Cartão de Respostas óptico devidamente assinado. 
� Se o candidato precisar de algum esclarecimento, deverá solicitar ao Chefe de Sala . 
� O candidato deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade  e a caneta esferográfica de tinta preta ou azul , 

fabricada em material transparente. 
� Não é permitida a utilização de qualquer aparelho eletrônico de comunicação. O candidato deverá desligar e entregar ao Chefe de Sala 

régua de cálculo, calculadora, agenda eletrônica, palmtop, bip, pager, notebook, telefone celular, receptor, gravador, máquina fotográfica, 
walkman, aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais, relógio, ou qualquer outro 
equipamento desse tipo e qualquer tipo de arma, mesmo que com porte autorizado. 

� Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e apostilas. 
 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL 

CONCURSO PÚBLICO 1/2009 – PCDF 
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CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS 
 
QUESTÃO 1 _____________________________________  
 
Um empresário não-inscrito no cadastro fiscal comercializa, 
há mais de 2 anos, mercadorias sujeitas à incidência do 
ICMS sem emitir notas fiscais e sem recolher o tributo no 
prazo estabelecido em lei. A respeito dessa situação 
hipotética, é correto afirmar, acerca do crime contra a ordem 
tributária previsto na Lei n.º 8.137/1990, que 
 
(A) o dolo exigido na prática do crime é o dolo específico e 

não o genérico. 
(B) o fato enquadra-se na tentativa do crime tributário, uma 

vez que o empresário não era inscrito no cadastro 
fiscal. 

(C) o crime tributário pode ser praticado inclusive na 
modalidade culposa. 

(D) o fato subsumi-se ao tipo previsto na lei de referência 
como consumado, uma vez que se trata de crime 
material e ocorreu o resultado quando o empresário 
deixou de recolher o tributo no prazo estabelecido em 
lei. 

(E) o crime é de mera conduta e, portanto, seu resultado 
ocorreu desde a data da não-inscrição do empresário 
como contribuinte no cadastro fiscal. 

 
 
QUESTÃO 2 _____________________________________  
 
Suponha que todos os revendedores de gás liquefeito de 
petróleo (GLP) ajustem artificialmente preço final de venda 
do produto em determinada localidade. A esse respeito, é 
correto afirmar que 
 
(A) o ajuste é comum e em nada influencia na 

concorrência entre as empresas.   
(B) há, em princípio, um ilícito penal a ser apurado que  se 

subsumi ao crime contra o consumidor. 
(C) o fato descrito encarta-se como crime contra a ordem 

econômica. 
(D) a relação de consumo é afetada pela conduta descrita; 

portanto, há contravenção praticada contra a economia 
popular. 

(E) a investigação a respeito do caso ficará a cargo da 
Polícia Federal, em virtude de que a União possui o 
monopólio de distribuição do GLP no Brasil. 

 
 
QUESTÃO 3 _____________________________________  
 
Considerando a legislação penal e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a alternativa 
incorreta  acerca da aplicação da lei penal. 
 
(A) Transitada em julgado a sentença condenatória, 

compete ao juízo das execuções a aplicação de lei 
mais benigna. 

(B) A lei penal temporária é inaplicável a fatos ocorridos 
em sua vigência quando a lei posterior, também 
temporária, for mais benigna. 

(C) O entendimento do STF a respeito da posse de drogas 
para consumo pessoal não implicou abolitio criminis; 
houve uma despenalização, entendida como exclusão, 
para o tipo, das penas privativas de liberdade. 

(D) Segundo a teoria da atividade, se o autor de tiros for 
menor de 18 anos de idade à época dos tiros, ainda 
que a vítima morra depois de ele ter completado a 
maioridade penal, não poderá ele responder pelo 
delito. 

(E) A lei penal mais benigna possui retroatividade e 
ultratividade. 

QUESTÃO 4 _____________________________________ 
 
A respeito da tipicidade penal, assinale a alternativa 
incorreta . 
 
(A) O erro de tipo, se escusável, exclui o dolo e a culpa. 
(B) No crime de omissão de socorro, somente se torna 

relevante para o Direito Penal caso o agente tenha o 
dever de agir. 

(C) A real consciência do injusto penal é pressuposto 
elementar da culpabilidade; por conseguinte, o 
desconhecimento da norma penal, quando inevitável, 
exclui a culpabilidade. 

(D) No dolo eventual, o sujeito representa o resultado 
como de produção provável e, embora não queira 
produzi-lo, continua agindo e admitindo a sua eventual 
produção. 

(E) Caracteriza o erro de proibição a conduta do agente 
que se apossa de coisa alheia móvel, supondo, nas 
circunstâncias, ter sido abandonada pelo proprietário. 

 
 
QUESTÃO 5 _____________________________________ 
 
Acerca da culpabilidade e da ilicitude, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Segundo a teoria finalista, a imputabilidade, a 

consciência acerca da ilicitude do fato e da 
exigibilidade de conduta diversa são elementos 
normativos da culpabilidade. 

(B) A coação irresistível e a obediência hierárquica são 
causas de exclusão da ilicitude. 

(C) Considera-se em estado de necessidade quem pratica 
o fato para repelir injusta agressão, atual ou iminente. 

(D) Não há excludentes de ilicitude previstas na Parte 
Especial do Código Penal.  

(E) A legítima defesa é causa excludente da culpabilidade. 
 
 
QUESTÃO 6 _____________________________________ 
 
Acerca dos crimes contra a dignidade sexual, com a nova 
redação dada pela Lei n.º 12.015, de 7 de agosto de 2009, 
assinale a alternativa incorreta . 
 
(A) Nos crimes contra a dignidade sexual, não mais haverá 

ação penal privada. 
(B) A ação será pública incondicionada se a vítima for 

menor de dezoito anos de idade, se estiver em 
situação de vulnerabilidade ou se ocorrer o resultado 
morte ou lesão corporal grave ou gravíssima. 

(C) Configura crime de estupro constranger alguém, 
mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção 
carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique 
outro ato libidinoso. 

(D) O crime de assédio sexual caracteriza-se quando o 
agente, prevalecendo-se de sua condição de superior 
hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de 
emprego, cargo ou função, constrange alguém com o 
intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual. 

(E) Se alguém der sonífero à vítima para, aproveitando-se 
do seu sono, manter com ela relação sexual, ele 
pratica o crime de estupro com violência presumida. 
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QUESTÃO 7 _____________________________________  
 
Acerca dos crimes contra a honra, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Nos crimes de calúnia e difamação, não se admite a 

retratação. 
(B) A exceção da verdade, no crime de calúnia, é admitida 

se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, 
o ofendido não foi condenado por sentença irrecorrível.  

(C) É impunível a calúnia contra os mortos. 
(D) No delito de injúria, o juiz poderá deixar de aplicar a 

pena se o ofendido, de forma reprovável, provocou 
diretamente a injúria. 

(E) Caso um advogado, na discussão da causa durante 
uma audiência, acuse o juiz de prevaricação, o crime 
de calúnia estará amparado pela imunidade judiciária. 

 
 
QUESTÃO 8 _____________________________________  
 
Dispõe o art. 288 do Código Penal que o crime de quadrilha 
ou bando tipifica-se quando há associação de mais de três 
pessoas para o fim de cometer crimes. A respeito do 
assunto, e com fundamento na jurisprudência, assinale a 
alternativa incorreta . 
 
(A) Quando o participante ou o associado denunciar à 

autoridade o bando ou quadrilha voltada à prática de 
crime de roubo, possibilitando o seu desmantelamento, 
a pena será reduzida de um a dois terços. 

(B) Subsiste o delito autonomamente, ainda que os crimes 
para os quais foi organizado o bando sequer venham a 
ser cometidos. 

(C) Deve o juiz dobrar a pena aplicada quando a quadrilha 
ou bando fizer o uso de arma. 

(D) A tentativa é absolutamente inadmissível. 
(E) Trata-se de crime formal. 
 
 
QUESTÃO 9 _____________________________________  
 
A respeito dos crimes contra o patrimônio, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Pratica apropriação indébita, e não furto, quem 

preenche e desconta cheques que lhe tenham sido 
confiados para pagamento a terceiros, apropriando-se 
das quantias correspondentes. 

(B) O crime de extorsão mediante restrição da liberdade da 
vítima possui o mesmo elemento subjetivo do crime de 
extorsão mediante sequestro. 

(C) O pagamento de cheque emitido sem provisão de 
fundos, após o recebimento da denúncia, não obsta o 
prosseguimento da ação penal. 

(D) Aquele que exige ou recebe, como garantia de dívida, 
abusando da situação de alguém, documento que pode 
dar causa a procedimento criminal contra a vítima ou 
contra terceiro, comete o crime de extorsão. 

(E) Há estelionato, e não furto mediante fraude, na 
conduta do agente que subtrai veículo posto à venda, 
mediante solicitação ardil de teste experimental ou 
mediante artifício que leve a vítima a descer do carro. 

QUESTÃO 10 ____________________________________ 
 
A lei de execução penal prevê que haverá excesso ou desvio 
de execução sempre que algum ato for praticado além dos 
limites fixados na sentença, em normas legais ou 
regulamentares. Segundo essa lei, não  pode suscitar o 
incidente de excesso ou desvio de execução o(a) 
 
(A) Ministério Público. 
(B) Superintendência de Organização Penitenciária.  
(C) Conselho Penitenciário. 
(D) sentenciado. 
(E) Patronato. 
 
 
QUESTÃO 11 ____________________________________ 
 
Em cada uma das alternativas a seguir, há uma situação 
hipotética seguida de uma afirmação que deve ser julgada. 
Assinale a alternativa em que a afirmação está correta. 
 
(A) Pedro cercou sua casa de fios elétricos sem nenhuma 

indicação visível. Antônio, tarde da noite, tentou entrar 
na casa de Pedro e acabou falecendo em virtude da 
descarga elétrica sofrida. Nessa situação hipotética, 
por constituir o referido ofendículo uma situação de 
legítima defesa, Pedro não poderá sofrer nenhuma 
reprimenda por parte do Direito Penal. 

(B) João flagrou sua esposa, Maria, com um amante 
chamado José, na frente da casa em que moravam, 
em um condomínio fechado do Distrito Federal. Diante 
desse fato, reagiu dando tiros em José, que veio a 
falecer em decorrência disso. Nessa situação 
hipotética, não se admite a legítima defesa da honra, 
pois o Código Penal faz distinção expressa entre os 
direitos passíveis de proteção pelo instituto da legítima 
defesa. 

(C) Marcos contratou Bruno como segurança particular de 
sua filha Camila. Em uma tarde de sábado, em uma 
rua movimentada da cidade, Camila foi alvo de uma 
tentativa de sequestro. Marcos, que estava no local do 
ocorrido, não reagiu porque temeu por sua própria 
vida. Nessa situação hipotética, é possível inferir que 
Bruno não tinha o dever legal de enfrentar o 
sequestrador, pois a abnegação em face do perigo só 
é exigível quando corresponde a um especial dever 
jurídico, advindo de lei, jamais de um contrato de 
trabalho. 

(D) Lúcia estava furtando em um supermercado quando foi 
flagrada pelo segurança do estabelecimento. Na 
tentativa de segurá-la até a chegada da polícia, o 
referido segurança agrediu Lúcia, que, imediatamente, 
revidou com socos e pontapés. Nessa situação 
hipotética, é perfeitamente possível o entendimento de 
que houve legítima defesa sucessiva. 

(E) Maria foi obrigada pelo seu marido a manter com ele 
conjunção carnal. Nessa situação hipotética, é correto 
entender que o marido de Maria não cometeu nenhum 
crime, posto que há a configuração do exercício regular 
de direito. 

 
 
QUESTÃO 12 ____________________________________ 
 
Se Marcos exigiu de Maria o pagamento de um tributo que 
ele sabia ser indevido, ele cometeu o crime de 
 
(A) concussão. 
(B) peculato mediante erro de outrem. 
(C) excesso de exação. 
(D) violência arbitrária. 
(E) prevaricação. 
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QUESTÃO 13 ____________________________________  
 
Em cada uma das alternativas a seguir, há uma situação 
hipotética seguida de uma afirmação que deve ser julgada. 
Assinale a alternativa em que a afirmação está correta. 
 
(A) João e José, matadores profissionais, colocam-se 

combinadamente em um desfiladeiro, cada qual de um 
lado, esperando Pedro passar para eliminá-lo. Quando 
Pedro se aproxima, os dois disparam, matando-o. 
Nessa situação hipotética, caso seja impossível 
verificar quem foi o responsável pelo disparo que o 
matou, ambos responderão em autoria colateral por 
homicídio tentado. 

(B) Caio colocou-se no quintal de uma casa para vigiar a 
rua enquanto seus comparsas invadiam o lugar para 
subtrair bens. Dentro da casa, um dos invasores 
surpreendeu a todos ao sacar uma arma e matar o 
proprietário. Nessa situação hipotética, todos os 
envolvidos responderão pelo latrocínio, mas não 
haverá aumento de pena para Caio. 

(C) Dora resolveu matar seu filho recém-nascido logo após 
o parto. Para tanto, recebeu ajuda de Carmem, 
enfermeira do hospital. Nessa situação hipotética, 
segundo a doutrina majoritária, por ser o estado 
puerperal uma circunstância incomunicável, Dora 
responderá por infanticídio enquanto Carmem 
responderá por homicídio doloso. 

(D) Henrique, desejando matar seu pai, equivocou-se e 
matou seu irmão. Nessa situação hipotética, é correto 
afirmar que Henrique responderá por fratricídio. 

(E) Paulo pretendia matar seu desafeto André, que estava 
em um show acompanhado da esposa, Marta. Ciente 
de que poderia acertar Marta, Paulo disparou contra 
André acertando-o letalmente e ferindo Marta 
levemente. Nessa situação hipotética, considerando 
que Paulo disparou uma única vez, é correto afirmar 
que ele responderá pelos delitos de homicídio e lesão 
corporal leve em concurso formal imperfeito.  

 
 
QUESTÃO 14 ____________________________________  
 
Segundo a concepção material, crime é tudo aquilo que a 
sociedade entende que pode e deve ser proibido, mediante 
aplicação de sanção penal. Para a concepção formal, crime é 
a conduta proibida por lei, sob ameaça de aplicação de pena, 
ou seja, o fenômeno é tratado por uma visão legislativa. No 
seu conceito analítico, prevalece o entendimento de que 
crime é uma conduta típica, antijurídica e culpável. Acerca 
dos desdobramentos desta última teoria, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Pela teoria bipartida, o autor de um fato típico e 

antijurídico que tenha sido levado à sua prática por erro 
escusável de proibição, sem ter a menor ideia de que o 
que pratica é ilícito, não é considerado um criminoso. 

(B) O finalismo, de Hans Welzel, nem sempre considerou o 
crime como fato típico, antijurídico e culpável. 

(C) Para a teoria causalista, o dolo e a culpa estão 
situados na culpabilidade. Então, logicamente, para 
quem adota essa teoria, impossível se torna acolher o 
conceito bipartido de crime. 

(D) Da concepção analítica de crime, é possível inferir que 
o Direito Penal não estabeleceu distinção entre crime e 
contravenção penal. Tanto no crime quanto na 
contravenção não é cabível a fixação da multa de 
maneira isolada. 

(E) É correto afirmar que a estrutura analítica do crime se 
liga, necessariamente, à adoção da concepção 
finalista, causalista ou social da ação delituosa. 

 

QUESTÃO 15 ____________________________________ 
 
Com base na lei de execução penal, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Aplica-se o princípio da legalidade ao regime disciplinar 

previsto na lei de execução penal, o que implica dizer 
que há falta disciplinar criada pelo diretor do presídio. 

(B) Se Antônio estava preso em um estabelecimento 
prisional do Distrito Federal quando empreendeu 
tentativa de fuga, no que foi capturado pela guarda do 
local, então a punição a ser aplicada a Antônio é a 
mesma para caso ele tivesse obtido êxito em sua 
empreitada. 

(C) Se, em um mesmo presídio, encontra-se João, preso 
provisoriamente, e José, preso em decorrência de 
sentença penal transitada em julgado, então é correto 
afirmar que apenas José pode sujeitar-se a regime 
disciplinar diferenciado. 

(D) Para punir Paulo por ato de indisciplina, o diretor de 
determinado presídio de São Paulo pode incluí-lo no 
regime disciplinar diferenciado e depois pedir ao juiz da 
execução a confirmação da medida tomada. 

(E) Se, em uma tarde de sexta-feira, deu-se início a um 
motim dentro de um bloco do presídio, não sendo 
possível indicar o responsável pelo seu acontecimento, 
então é aconselhável ao diretor do estabelecimento 
prisional a aplicação de uma sanção coletiva para 
todos os apenados do referido bloco. 

 
 

QUESTÃO 16 ____________________________________ 
 
Com a finalidade de impulsionar as vendas e atrair 
consumidores, a empresa Construlegal fez publicar, em 
jornal de grande circulação, anúncio de venda promocional 
de cimento com entrega imediata do produto. João, atraído 
pelo anúncio, efetuou a compra de 100 sacos do produto. 
Contudo, somente após a concretização do negócio, ele 
tomou conhecimento de que o comerciante não detinha o 
produto para entrega imediata. Com base nessa situação 
hipotética, é correto afirmar 
 
(A) que o comerciante cometeu delito de afirmação falsa 

ou enganosa contra as relações de consumo, 
ocorrendo, no presente caso, a consumação da 
infração penal com a publicação enganosa. 

(B) que a conduta do comerciante configura propaganda 
enganosa, prática comercial não tipificada como 
criminal, sendo passível apenas de multa. 

(C) que, após a decisão do Supremo Tribunal Federal que 
reconhece a impossibilidade de prisão civil, o crime 
praticado pelo comerciante é passível tão-somente da 
pena de multa. 

(D) que, tratando-se de infração penal, só poderão ser 
considerados sujeitos passivos do delito, os 
consumidores que, acreditando no anúncio, efetuaram 
a compra. 

(E) que a conduta adotada pela empresa Construlegal 
configura mero inadimplemento civil, não estando, 
portanto, enquadrada nas infrações penais cometidas 
contra o consumidor. 

PROVA A
PLIC

ADA



 

Página 6 de 20                                                       CONCURSO PÚBLICO – PCDF – DELEGADO DE POLÍCIA – Caderno A                             FUNDAÇÃO UNIVERSA 

QUESTÃO 17 ____________________________________  
 

A tarefa de aplicar o direito às situações concretas 
não é realizada aleatoriamente pelos órgãos estatais; ao 
contrário, a atividade processual também é regulada pelo 
ordenamento jurídico, por meio de formas que devem ser 
obedecidas pelos que nela intervêm. Nesse contexto, a 
regulamentação das formas processuais, longe de 
representar um mal, constitui para as partes a garantia de 
uma efetiva participação na série de atos necessários à 
formação do convencimento judicial e, para o próprio juiz, 
instrumento útil para alcançar a verdade acerca dos fatos que 
deve decidir.  
 

Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães 

Gomes Filho. As nulidades no processo penal  (com adaptações).  

 
Considerando o texto acima, assinale a alternativa correta 
acerca das nulidades. 
 
(A) O Código de Processo Penal, para a apreciação das 

nulidades, adotou o critério formalista. 
(B) As irregularidades eventualmente detectadas no 

inquérito policial contaminam o processo, ensejando a 
sua anulação. 

(C) Considerando que a citação do acusado para se ver 
processar é indispensável, o comparecimento do réu a 
juízo não sana a falta ou defeito do ato. 

(D) É relativa a nulidade decorrente da inobservância da 
competência penal por prevenção. 

(E) É nulo o auto de prisão em flagrante lavrado por uma 
autoridade policial em área diversa da sua zona de 
atuação. 

 
 
QUESTÃO 18 ____________________________________  
 
Nos termos da Constituição Federal, ressalvada a 
competência da União, incumbem às polícias civis, dirigidas 
por delegados de polícia de carreira, as funções de polícia 
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as 
militares. Portanto, com as ressalvas constitucionais, cabe à 
polícia civil conduzir as investigações necessárias, colhendo 
provas preconstituídas e formar o inquérito, que servirá de 
base de sustentação a uma futura ação penal. Acerca do 
tema inquérito policial, e com fundamento na orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, assinale a 
alternativa incorreta . 
 
(A) Arquivado o inquérito policial por despacho do juiz, a 

requerimento do promotor de justiça, não pode a ação 
penal ser iniciada, sem novas provas. 

(B) Pode o Ministério Público, como titular da ação penal 
pública, proceder a investigações e presidir o inquérito 
policial. 

(C) Constitui direito do investigado e do respectivo 
defensor o acesso aos elementos coligidos no inquérito 
policial, ainda que este tramite sob segredo de justiça. 

(D) A autoridade policial não poderá mandar arquivar autos 
de inquérito. 

(E) O inquérito policial é dispensável, já que o Ministério 
Público pode embasar seu pedido em peças de 
informação que concretizem justa causa para a 
denúncia. 

QUESTÃO 19 ____________________________________ 
 
O Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios, com 
base em elementos de informação obtidos em inquérito 
policial, denunciou João, agente da polícia civil, por ter 
supostamente solicitado propina ao comerciante de peças de 
automóvel Manoel, com o objetivo de não efetuar contra este 
a prisão em flagrante em razão de haver adquirido 
mercadoria oriunda de crime. Acerca dessa situação 
hipotética, assinale a alternativa correta segundo o atual 
entendimento do Supremo Tribunal Federal. 
 
(A) O fato de a denúncia ter sido respaldada em elementos 

de informação colhidos no inquérito policial não 
dispensa a obrigatoriedade da notificação prévia do 
acusado para apresentar defesa preliminar. 

(B) A conduta do policial civil amolda-se ao crime de 
concussão.  

(C) A notificação do acusado para apresentar a resposta 
preliminar por escrito é desnecessária se ele já tiver 
constituído advogado nos autos. 

(D) Após o recebimento da denúncia ou da queixa, será o 
acusado citado, seguindo-se o procedimento 
sumariíssimo, desde que haja a resposta preliminar à 
acusação. 

(E) O procedimento especial previsto no processo penal, 
imputado a funcionários públicos, aplica-se tanto aos 
crimes comuns como aos crimes funcionais típicos por 
eles praticados. 

 
 
QUESTÃO 20 ____________________________________ 
 
Como modalidade de prisão cautelar, a prisão temporária 
cuida de infração penal de particular gravidade, regulada na 
Lei n.º 7.960, de 21/12/1989. Acerca do assunto, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Caberá prisão temporária no crime de homicídio 

culposo. 
(B) A prisão temporária, no crime de tráfico de drogas, terá 

o prazo de trinta dias, prorrogável por igual período em 
caso de extrema e comprovada necessidade. 

(C) Não poderá o juiz, ainda que haja fundadas razões de 
autoria ou participação do indiciado em crime de tráfico 
de drogas, decretar a prisão temporária de ofício.  

(D) Caso o preso não seja primário e portador de bons 
antecedentes, não deverá permanecer separado dos 
demais detentos. 

(E) Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução 
criminal, caberá a prisão temporária.  

 
 
QUESTÃO 21 ____________________________________ 
 
A respeito das provas no processo penal, assinale a 
alternativa incorreta . 
 
(A) A confissão do acusado poderá suprir o exame de 

corpo de delito, direto ou indireto, quando a infração 
deixar vestígios.  

(B) É fonte lícita de prova a gravação clandestina feita por 
um dos interlocutores sem conhecimento do outro, 
desde que ausente causa legal de sigilo ou de reserva 
da conversação. 

(C) A prova emprestada, admitida no âmbito do processo 
penal, não pode gerar efeito contra quem não tenha 
figurado como uma das partes do processo originário. 

(D) O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da 
prova, não ficando adstrito a critérios valorativos, 
sendo livre a sua escolha, aceitação e valoração.  

(E) O exame de corpo de delito poderá ser feito em 
qualquer dia e a qualquer hora. 
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QUESTÃO 22 ____________________________________  
 
No processo penal, os recursos regem-se, quanto à 
admissibilidade, pela lei vigente ao tempo em que a decisão 
é proferida, a não ser que a lei disponha de modo diverso. A 
respeito dos recursos, assinale a alternativa incorreta . 
 
(A) Não transita em julgado a sentença por haver omitido o 

recurso ex officio, que se considera interposto ex lege. 
(B) A renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada 

sem a assistência do defensor, não impede o 
conhecimento da apelação por este interposta. 

(C) Por meio da revisão criminal, que poderá ser requerida 
em qualquer tempo, inclusive após a extinção da pena, 
o condenado poderá recorrer quando descobrir novas 
provas de inocência. 

(D) A decisão que decretar a prescrição comporta recurso 
em sentido estrito. 

(E) Caberá recurso de apelação da decisão que pronunciar 
ou impronunciar o réu. 

 
 
QUESTÃO 23 ____________________________________  
 
Acerca da prova no processo penal, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) No que concerne ao sistema de avaliação da prova, 

vige, no sistema processual brasileiro, a teoria do livre 
convencimento motivado. Entretanto, não se aplica o 
princípio da identidade física do juiz. 

(B) Se os fatos imputados ao réu não forem impugnados 
ou se houver confissão, a acusação não está obrigada 
a produzir prova da autoria do fato. 

(C) Cabe ao Ministério Público provar todos os elementos 
que integram o conceito analítico de crime, ou seja, a 
tipicidade, a ilicitude e a culpabilidade. 

(D) Provas derivadas de outras provas ilícitas serão 
sempre inadmissíveis no processo penal. O Supremo 
Tribunal Federal reconhece a pertinência da Teoria dos 
Frutos da Árvore Envenenada. 

(E) O interrogatório do acusado somente se realizará após 
a apresentação da defesa e, na audiência una de 
instrução, após a inquirição do ofendido, das 
testemunhas e até dos esclarecimentos dos peritos, 
acareações e demais diligências probatórias que 
devam ali ser realizadas. 

 
 
QUESTÃO 24 ____________________________________  
 
Assinale a alternativa correta no que tange à competência no 
processo penal. 
 
(A) A competência do tribunal de justiça para julgar 

prefeitos restringe-se aos crimes de competência da 
justiça comum estadual; nos demais casos, a 
competência originária caberá ao respectivo tribunal de 
segundo grau.  

(B) A competência constitucional do tribunal do júri não 
prevalece sobre o foro por prerrogativa de função 
estabelecido exclusivamente na constituição estadual. 

(C) O foro específico para apreciação de questão criminal 
dirigida contra o presidente do Banco Central deverá 
ser o Superior Tribunal de Justiça, conforme recente 
decisão da Suprema Corte. 

(D) Secretário de estado não possui foro privativo junto ao 
tribunal regional federal, mesmo quando se tratar de 
crime federal.  

(E) Cometido o crime durante o exercício funcional, 
prevalece a competência especial por prerrogativa de 
função, ainda que o inquérito ou a ação penal sejam 
iniciados após a cessação daquele exercício. 

QUESTÃO 25 ____________________________________ 
 
Um delegado de polícia recebeu uma carta apócrifa contendo 
acusação de que José estuprou uma mulher em sua própria 
residência. Com base nessa notitia criminis, instaurou 
procedimento investigatório. Acerca da atitude do delegado e 
com base nos julgados da Suprema Corte, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 

entendimento pacífico quanto ao cabimento de 
instauração de inquérito policial com base unicamente 
em notitia criminis apócrifa. 

(B) A atitude do delegado foi correta; entretanto, a 
jurisprudência é pacífica quanto à necessidade de 
possibilitar o contraditório e a ampla defesa no âmbito 
do inquérito policial quando a comunicação do fato 
delituoso deu-se de maneira anônima.  

(C) O inquérito policial deve ser instaurado de ofício pela 
autoridade policial a partir do conhecimento da 
existência de um fato delituoso. Um procedimento 
investigatório também pode iniciar-se com base em 
notitia criminis apócrifa, desde que o documento em 
questão constitua o próprio corpo de delito. 

(D) O delegado agiu corretamente, pois o Código de 
Processo Penal não admite a recusa de instauração de 
inquérito quando houver requerimento formal. 

(E) Se, porventura, o delegado perceber que a denúncia é 
leviana, deverá proceder ao imediato arquivamento do 
procedimento investigatório a fim de evitar uma 
devassa indevida no patrimônio moral de José. 

 
 
QUESTÃO 26 ____________________________________ 
 
Nei, agente comunitário de saúde do Distrito Federal, foi 
acusado de cometer crime contra a honra de Maria, sua 
colega de trabalho. Acerca dessa situação hipotética, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Caso haja interesse da ofendida, Nei será denunciado 

pelo Ministério Público. Isso se dá porque, nessas 
ações, o Estado sempre permanece responsável pela 
persecução penal, dependendo unicamente da 
autorização da vítima. 

(B) Se Maria morrer e não for casada ou não tiver 
ascendente, descendente ou irmão, a persecução 
penal caberá ao Estado, situação em que o streptus 
iudicii justifica a intervenção do Ministério Público, não 
importando em que contexto se deu o crime. 

(C) Segundo o Supremo Tribunal Federal, quando a vítima 
de crime contra a honra for servidor público, haverá 
legitimidade ativa concorrente entre o ofendido e o 
Ministério Público. 

(D) Caso Maria resolva não se manifestar quanto à sua 
intenção em ver aberta a instrução processual, ter-se-á 
como ocorrida a renúncia, que é forma de extinção da 
punibilidade antes da instauração da ação penal. 

(E) A legitimação ad causam e a capacidade processual 
de Maria dispensam a exigência de profissional do 
Direito devidamente habilitado na Ordem dos 
Advogados do Brasil. 
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QUESTÃO 27 ____________________________________  
 
Ana e Sílvia, policiais civis aposentadas, estão sendo 
acusadas por tráfico de substância entorpecente. Com base 
nessa situação hipotética, assinale a alternativa incorreta  no 
que concerne à investigação, à denúncia e ao processo 
judicial. 
 
(A) O procedimento judicial para a devida apuração dos 

fatos será o ordinário, previsto no Código de Processo 
Penal. 

(B) Se as acusadas estiverem presas preventivamente, o 
prazo de encerramento do inquérito será de trinta dias. 

(C) Se as acusadas fossem presas em flagrante, seria 
necessário, para a lavratura do auto de prisão, a 
elaboração de um laudo de constatação, como prova 
técnica provisória, a ser subscrito por perito oficial, ou, 
na sua falta, por pessoa idônea. 

(D) Caso aceitem colaborar voluntariamente com a 
investigação, as acusadas poderão ter sua pena 
reduzida de um a dois terços. Para parcela da doutrina, 
essa disposição legal constitui verdadeiro direito 
subjetivo dos acusados. 

(E) Quaisquer veículos, embarcações, aeronaves, 
utensílios, armas ou objetos de qualquer natureza 
utilizados para a prática do crime descrito serão 
apreendidos, ficando sob custódia da Polícia Judiciária. 

 
 
QUESTÃO 28 ____________________________________  
 
Pingo e Naldo foram acusados de cometer ato infracional 
quando ainda eram adolescentes. Considerando as 
disposições legais do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Se forem condenados à medida sócio-educativa de 

liberdade assistida, ambos deverão ter seu caso 
acompanhado por uma pessoa capacitada, designada 
pelo juiz. Tal medida não poderá ter prazo superior a 
doze meses, contada a prorrogação. 

(B) Antes de iniciado o procedimento judicial para 
apuração do ato infracional, o representante do 
Ministério Público poderá conceder a remissão como 
forma de exclusão do processo, atendendo às 
circunstâncias e consequências do fato, ao contexto 
social, bem como à personalidade de Pingo e Naldo e 
à sua maior ou menor participação no ato infracional. 

(C) Os acusados só poderão ser internados se tiverem 
praticado o ato infracional mediante grave ameaça ou 
violência à pessoa, ou ainda por reiteração no 
cometimento de outras infrações graves. 

(D) Em nenhuma hipótese, Pingo e Naldo poderão ser 
internados por mais de trinta dias antes da sentença. 

(E) Se o ato infracional cometido pelos adolescentes teve 
reflexos na esfera patrimonial da vítima, a autoridade 
judicial deverá determinar a imediata restituição ou, 
não sendo possível, promover o ressarcimento do 
dano. 

 

QUESTÃO 29 ____________________________________ 
 
Considere que Marcos dirigiu ao Ministério Público uma 
petição em que ofereceu representação contra um delegado 
de polícia do Distrito Federal, argumentando que esse 
agente público deu-lhe um tapa no rosto no interior de uma 
delegacia de polícia e que, portanto, incidiu em abuso de 
autoridade consistente na prática de ato que violou a sua 
incolumidade física. Considerando que, em sua petição, 
Marcos descreveu minuciosamente o fato que considerou 
abusivo, apontou testemunhas e apresentou laudo de corpo 
de delito que demonstrava a existência de lesões na data 
indicada, o membro do Ministério Público (MP) dispensou a 
realização de inquérito policial e deu início à ação penal, 
oferecendo a denúncia. Acerca dessa situação hipotética, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O MP praticou ato ilícito ao oferecer a denúncia sem o 

prévio inquérito policial, por ser essa uma exigência 
legal indeclinável, em garantia ao princípio da ampla 
defesa. 

(B) A representação de Marcos não deveria ter sido 
acolhida porque a violação da incolumidade física 
constitui crime específico e, portanto, não pode ser 
tipificada como abuso de autoridade. 

(C) No referido processo, é possível a aplicação 
cumulativa de penas de multa, de detenção, de perda 
do cargo e de inabilitação temporária para o exercício 
de funções públicas. 

(D) O depoimento judicial de Marcos não deverá ser 
levado em consideração como elemento de instrução 
probatória pelo Poder Judiciário, por ter sido Marcos a 
pessoa que representou contra o delegado.  

(E) Caso seja sujeito a prisão preventiva, o referido 
delegado terá direito a permanecer em sala especial 
durante o curso da ação penal. Porém, uma vez 
transitada em julgado eventual decisão condenatória, 
ele deverá cumprir a pena em estabelecimento 
penitenciário juntamente com o restante dos presos, 
sendo ilícito conferir-lhe tratamento diferenciado. 

 
 
QUESTÃO 30 ____________________________________ 
 
A Lei n.° 8.112/1990 define o regime jurídico dos se rvidores 
civis federais, e a Lei n.° 4.878/1965 dispõe sobre  as 
peculiaridades do regime jurídico dos funcionários públicos 
civis da União e do Distrito Federal (DF), ocupantes de 
cargos de atividade policial. Se uma lei federal vier a alterar a 
Lei n.° 8.112/1990, fixando em 40 dias o período de  férias 
dos servidores públicos federais, tal ampliação 
 
(A) será aplicável aos delegados de polícia do DF porque a 

legislação brasileira os equipara a servidores públicos 
federais. 

(B) será aplicável aos delegados de polícia do DF em 
função do princípio constitucional administrativo da 
igualdade.  

(C) será aplicável aos delegados de polícia do DF porque a 
Lei n.° 4.878/1965 é silente sobre esse assunto e, por 
isso, aplica-se subsidiariamente a tais servidores a Lei 
n.° 8.112/1990. 

(D) será inaplicável aos delegados de polícia do DF porque 
eles são servidores distritais e, portanto, modificações 
na Lei n.° 8.112/1990 não alteram diretamente o seu  
estatuto jurídico. 

(E) será inaplicável aos delegados de polícia do DF porque 
essa alteração dependeria de emenda à Constituição 
da República. 
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QUESTÃO 31 ____________________________________  
 
Considere que, na semana passada, André foi investido no 
cargo de delegado de polícia do Distrito Federal e foi 
inicialmente lotado em uma delegacia em Taguatinga-DF. 
Antes disso, ele exerceu, por quatro anos, cargo público 
federal, de natureza técnica, no Supremo Tribunal Federal 
(STF), motivo pelo qual ele fixou residência no Plano Piloto, 
onde está localizado esse Tribunal. Nessa situação 
hipotética, 
 
(A) o tempo de serviço prestado ao STF será contado para 

fins de aposentadoria e também como período 
aquisitivo de férias no cargo de delegado. 

(B) o fato de André se mudar do Plano Piloto para 
Taguatinga não lhe dará direito a ajuda de custo. 

(C) caso André decida continuar residindo no Plano Piloto, 
ele terá direito à indenização de transporte para 
compensá-lo dos gastos com transporte próprio entre a 
residência e o local de trabalho. 

(D) caso decida alugar um apartamento para residir em 
Taguatinga, André fará jus a auxílio-moradia 
correspondente a 25% de sua remuneração.  

(E) caso André seja casado com uma professora da rede 
pública distrital de ensino e ambos decidam mudar-se 
para Taguatinga, a esposa de André terá direito a ser 
removida ex officio para uma das escolas públicas de 
Taguatinga. 

 
 
QUESTÃO 32 ____________________________________  
 
Acerca dos atos administrativos, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Atos autoexecutáveis são aqueles que podem ser 

praticados ex officio pelos agentes públicos. 
(B) Atos vinculados são aqueles cuja prática precisa seguir 

processos previamente definidos em lei, como é o caso 
da investigação policial e dos atos de nomeação de 
servidores. 

(C) Atos administrativos imotivados somente são válidos 
quando a lei os dispensa de motivação expressa. 

(D) A nomeação de um servidor em cargo comissionado é 
um ato revogável, porque o servidor pode, a qualquer 
tempo, ser exonerado. 

(E) Incorreria em ilegalidade uma autoridade administrativa 
que revogasse um ato administrativo, atribuindo a essa 
revogação efeitos ex tunc. 

 
 
QUESTÃO 33 ____________________________________  
 
Assinale a alternativa correta. 
 
(A) A Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF) é 

constitucionalmente subordinada ao governador do 
Distrito Federal (DF) e, portanto, ela deve ser 
considerada uma autarquia distrital. 

(B) Os delegados de polícia são considerados agentes 
políticos, porque a Polícia Civil do DF integra o governo 
do Distrito Federal. 

(C) A Governadoria do Distrito Federal é um órgão do DF 
que integra a administração direta deste ente 
federativo. 

(D) A Secretaria de Estado de Segurança Pública do DF é 
uma entidade dotada de personalidade jurídica. 

(E) Do fato de a Fundação de Amparo ao Trabalhador 
Preso do Distrito Federal ser uma fundação pública 
vinculada à Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania do DF, pode-se inferir que essa 
fundação é uma entidade integrante da administração 
direta do DF. 

QUESTÃO 34 ____________________________________ 
 
Considere que, no interior de uma delegacia, um agente de 
polícia seja ferido em virtude do disparo aparentemente 
acidental da arma de fogo que estava na mão de um 
delegado de polícia do Distrito Federal. Esse agente de 
polícia ingressou com ação judicial contra o Distrito Federal, 
postulando indenização por danos materiais e morais 
decorrentes do ferimento. Nessa situação hipotética, 
 
(A) mesmo que seja demonstrado no referido processo 

que o disparo ocorreu por defeito de fabricação da 
arma, o DF deverá ser condenado a indenizar o agente 
pelos danos morais e materiais decorrentes do 
ferimento. 

(B) o DF tem responsabilidade civil objetiva pelos danos 
materiais, mas a responsabilização pelos danos morais 
depende da comprovação da culpa do agente 
causador do dano. 

(C) o DF somente pode ser condenado a indenizar os 
danos materiais resultantes do ferimento caso o agente 
de polícia comprove negligência, imprudência ou 
imperícia por parte do delegado de polícia. 

(D) caso se comprove o dolo do delegado de polícia, será 
afastada a responsabilidade civil do DF, dado que o 
dano será considerado de responsabilidade exclusiva 
do referido delegado. 

(E) o DF não responde civilmente pelos danos, por tratar-
se de dano derivado de omissão e não de ação do 
delegado de polícia. 

 
 
QUESTÃO 35 ____________________________________ 
 
Considere que a Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF) 
publicou anteontem edital de licitação para contratar empresa 
de engenharia para realizar a reforma de uma delegacia de 
polícia, conforme projeto executivo elaborado pela 
administração. Trata-se de uma concorrência de tipo menor 
preço, tendo como regime de execução a empreitada por 
preço global. Assinale a alternativa correta quanto a essa 
licitação. 
 
(A) Trata-se de hipótese de execução direta, pois a lei 

determina que a empresa contratada realize 
diretamente as obrigações definidas no contrato. 

(B) O contrato a ser firmado trata-se de contrato de serviço 
e não de contrato de obra, pois se refere à reforma e 
não à construção de um imóvel. 

(C) Seria ilícito que a habilitação e o julgamento das 
propostas ocorressem na mesma sessão, pois a 
legislação veda expressamente essa possibilidade. 

(D) Seria ilícito que, nos critérios de habilitação, fosse 
exigido que as empresas concorrentes tivessem sede 
no Distrito Federal. 

(E) Seria lícito que a administração adotasse o tipo 
licitatório “técnica e preço” porque esse é o tipo 
licitatório que a legislação define como padrão para 
serviços e obras de engenharia. 
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QUESTÃO 36 ____________________________________  
 
Roberto é um delegado de polícia aposentado, que, durante 
vários anos, atuou na Academia de Polícia do Distrito 
Federal. Após a sua aposentadoria, Roberto mostrou 
interesse em continuar exercendo atividade de instrutor 
nessa Academia, na qualidade de colaborador voluntário. 
Considere que Roberto celebrou com o Distrito Federal, em 
julho de 2009, acordo pelo qual se comprometeu a exercer 
voluntariamente trabalho como instrutor da referida 
Academia, pelo prazo de um ano. 
 
Nessa situação hipotética, no exercício de suas atividades 
atuais como instrutor, Roberto 
 
(A) está investido em cargo público efetivo de natureza 

temporária. 
(B) desempenha cargo público comissionado de natureza 

temporária. 
(C) ocupa cargo público de natureza inativa. 
(D) está investido em emprego público temporário. 
(E) desempenha função pública, mas sem estar no 

exercício de cargo nem de emprego público. 
 
 
QUESTÃO 37 ____________________________________  
 
Com relação à previdência dos servidores públicos, assinale 
a alternativa correta. 
 
(A) Um delegado de polícia do Distrito Federal aposentado 

por invalidez permanente, em virtude de ferimentos 
sofridos em acidente automobilístico durante viagem 
de férias, tem direito a aposentadoria com proventos 
integrais. 

(B) Aos servidores ocupantes exclusivamente de cargos 
comissionados, aplica-se o regime geral de previdência 
social e não o regime previdenciário dos servidores 
públicos. 

(C) Diversamente dos servidores públicos em geral, os 
servidores que exercem atividade policial são 
compulsoriamente aposentados aos 60 anos de idade, 
com proventos integrais. 

(D) A idade mínima para a aposentadoria voluntária de 
mulheres, com direito a proventos integrais, é de 60 
anos de idade. 

(E) Um delegado de polícia com 55 anos de idade e 30 
anos de contribuição tem direito a aposentar-se 
voluntariamente, com proventos proporcionais. 

 
 
QUESTÃO 38 ____________________________________  
 
No que tange ao Poder Executivo, assinale a alternativa 
correta.  
 
(A) O exercício do cargo de Ministro de Estado por 

deputado não o isenta à persecução por eventual 
quebra de decoro parlamentar, mesmo quando 
licenciado da Casa Legislativa. 

(B) Os comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, subordinados ao Ministro da Defesa, 
continuam a ter foro especial perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

(C) A Constituição Federal vigente descreve taxativamente 
as hipóteses passíveis de ensejarem o cometimento de 
crimes de responsabilidade por parte do presidente da 
República. 

(D) A renúncia ao cargo apresentada na sessão de 
julgamento paralisa o processo de impeachment do 
presidente da República. 

(E) O ordenamento constitucional brasileiro não admite a 
figura do decreto autônomo. 

QUESTÃO 39 ____________________________________ 
 
Por não ser um ramo codificado, o Direito Administrativo tem, 

na Constituição, um núcleo mínimo essencial de 
conhecimento obrigatório por parte de seus operadores.  
Acerca da administração pública, assinale a alternativa 

correta, à luz de seu assento constitucional. 
 
(A) O sistema constitucional brasileiro optou pelo modelo 

da desconcentração administrativa, delineando a 
Constituição as linhas mestras atinentes às entidades 
públicas, quais sejam, autarquias, fundações, 

empresas públicas e sociedades de economia mista. 
(B) O princípio constitucional da impessoalidade tem 

íntima relação com o da igualdade.  

(C) Faz jus à indenização decorrente da responsabilidade 
civil do Estado pelo mau funcionamento de serviço o 
cidadão que demonstrar a ausência do serviço, o dano 

sofrido e o nexo de causalidade fático.    
(D) Em face da carga impositiva maior dos princípios 

constitucionais a eles aplicáveis, somente os agentes 

públicos submetem-se à imprescritibilidade de 
ressarcimento frente ao Estado.   

(E) Por ferirem o princípio constitucional da igualdade, não 

é admitido pela doutrina e pela jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal o instituto da delegação 
legislativa.  

 
 
QUESTÃO 40 ____________________________________ 
 
Os direitos e garantias fundamentais são fruto de lenta 
evolução histórica. Por meio de suas fases, percebe-se a 

construção da própria sociedade e da figura do Estado.  
Acerca dos direitos e das garantias fundamentais expressos 
na atual Carta Política brasileira, assinale a alternativa 

correta. 
 
(A) No que toca à liberdade de expressão, adotou a 

Constituição vigente a fórmula alemã, no que toca à 
previsão explícita de que aquela liberdade poderá ser 
restringida, em se tratando de proteção da criança e da 

juventude.   
(B) O antissemitismo pode ser considerado como crime de 

racismo. 

(C) A apreensão de um computador, para fins de extração 
de dados dele, configurará, consoante entendimento 
do Supremo Tribunal Federal, violação ao sigilo dos 

dados e comunicações. 
(D) A delimitação do instituto do direito adquirido, para o 

fim de se firmar competência jurisdicional, é de 

natureza infraconstitucional. 
(E) Corroborando a evolução do controle judicial acerca 

dos direitos e garantias fundamentais, entende-se 

cabível a impetração, por parlamentares e cidadãos, de 
mandado de segurança contra tramitação de proposta 
de emenda constitucional ou projeto de lei. 
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QUESTÃO 41 ____________________________________  
 
Uma Constituição pode ser calcada nos mecanismos de 
proteção aos direitos e às garantias fundamentais e na 
estruturação do Estado. No que toca à organização dos 
poderes, assinale a alternativa correta.  
 
(A) As Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs) 

devem se cingir ao fato preciso determinado 
expressamente consignado nos atos de sua instalação, 
sob pena de caracterização de seu alargamento 
investigativo indevido. 

(B) A inviolabilidade profissional justifica a ausência de 
advogados para comparecerem como testemunhas ou 
indiciados perante as CPIs.   

(C) O Tribunal de Contas da União tem competência para 
apresentar projeto de lei visando à sua reorganização 
administrativa. 

(D) A abertura de crédito extraordinário é matéria que 
necessita de edição de medida provisória, 
posteriormente submetida ao exame do Poder 
Legislativo.  

(E) A imunidade formal dos parlamentares obsta, inclusive, 
sua prisão decorrente de sentença judicial transitada 
em julgado.  

 
 
QUESTÃO 42 ____________________________________  
 
Como meio de manutenção da ordem constitucional, a 
Constituição da República preservou sua integridade de 
momentos de exacerbada tensão social, disciplinando o que 
pode ser chamado de legalidade excepcional. Ademais, 
quando tratou da defesa do Estado e das instituições 
democráticas, a Constituinte também tratou das Forças 
Armadas e da segurança pública. A respeito do tema, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Recente entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

em face da manutenção regular do Estado 
Democrático de Direito, com respeito aos direitos e às 
garantias fundamentais dos cidadãos, permite a 
admissibilidade de requisição de bens municipais pela 
União, em se tratando de calamidade pública instalada 
na organização do município, independentemente da 
instalação de estado de defesa ou de sítio.  

(B) É garantia dos militares, incluindo as praças 
prestadoras do serviço militar obrigatório, a percepção 
de, no mínimo, um salário mínimo mensal. 

(C) O Departamento de Trânsito faz parte da segurança 
pública estadual. 

(D) Os princípios regentes da administração pública não 
são interpretados extensivamente às militares, federais 
ou estaduais, mormente após a promulgação da 
Emenda Constitucional n.º 18/1998, com a qual estes 
últimos não mais passaram a ser denominados 
servidores públicos militares.  

(E) A Polícia Penitenciária, encarregada da vigilância dos 
estabelecimentos penais, não faz parte da segurança 
pública estadual. 

 

QUESTÃO 43 ____________________________________ 
 
No que diz respeito à criança e ao adolescente, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

configura-se constrangimento ilegal a determinação de 
permanência sob a guarda de um dos pais, sem ouvir a 
opinião do menor que esteja em idade de razoável 
compreensão dos fatos.  

(B) O direito à proteção integral da criança e do 
adolescente abrange, entre outros aspectos, a idade 
mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, 
na condição exclusiva de aprendiz, e, portanto, sem a 
garantia de direitos previdenciários e trabalhistas.  

(C) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
considera-se penalmente inimputável o agente que 
pratica o crime no dia em que está completando 
dezoito anos de idade, salvo se tenha sido o ilícito 
cometido em horário anterior ao de seu nascimento.  

(D) Considera-se criança o ser humano de até doze anos 
incompletos de idade; adolescente é aquele 
estabelecido entre doze anos completos de idade e 
dezesseis anos incompletos.  

(E) A adoção será assistida pelo poder público, na forma 
da Constituição Federal, que também estabelece 
diretamente os casos e as condições de efetivação por 
parte de estrangeiros.  

 
 

QUESTÃO 44 ____________________________________ 
 
Quanto à ordem social, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A ordem social trata do conjunto de preceitos 

constitucionais que sustentam os direitos e deveres 
individuais e coletivos, considerados de primeira 
geração.  

(B) A seguridade social é um conjunto integrado de ações 
de iniciativa do poder público e da sociedade cujo 
destinatário é toda pessoa de que deste benefício 
necessite, independentemente de contribuição.  

(C) A previdência social é responsável pelas ocorrências 
ao trabalhador, sejam elas por motivo de doença, 
invalidez, morte, idade avançada, gravidez e 
desemprego involuntário. Nenhum benefício que 
substitua o salário de contribuição ou rendimento do 
trabalho terá valor inferior ao salário mínimo.  

(D) A Constituição Federal prevê a possibilidade de lei 
instituir outras fontes destinadas a garantir a 
manutenção ou expansão da seguridade social, 
independentemente de correspondente fonte de 
custeio total.  

(E) As receitas dos estados-membros, do Distrito Federal e 
dos municípios relativas à seguridade social são 
previstas como parte integrante do orçamento da 
União.  
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QUESTÃO 45 ____________________________________  
 
Quanto à organização político-administrativa do Estado, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O Distrito Federal é considerado a capital federal. 
(B) Os estados-membros podem incorporar-se, subdividir-

se ou desmembrar-se para se anexarem a outros ou 
mesmo para formarem novos estados ou territórios 
federais. Dependem, para isso, de deliberação do 
Congresso Nacional, mediante lei ordinária, e 
aprovação em plebiscito da população interessada.  

(C) Compete à União, aos estados-membros, ao Distrito 
Federal e aos municípios legislar sobre educação, 
cultura, ensino e desporto.  

(D) É competência da União, dos estados-membros, do 
Distrito Federal e dos municípios proporcionar os 
meios de acesso à cultura, à educação e à ciência.  

(E) Ao Distrito Federal serão atribuídas as competências 
legislativas reservadas à União, aos estados-membros 
e aos municípios.  

 
 
QUESTÃO 46 ____________________________________  
 
A respeito de vigência, eficácia, conflito, hermenêutica e 
aplicação da lei, da analogia, dos princípios gerais do direito 
e da equidade, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Leis formais são as que definem direitos e deveres, 

estabelecem as condições existenciais de uns e de 
outros, os requisitos de constituição e gozo das 
situações jurídicas, bem como os elementos dos status 
pessoais. 

(B) A derrogação é a revogação total da lei. 
(C) Quanto à origem, a interpretação da lei pode ser 

gramatical, lógica ou sistemática.  
(D) Segundo os postulados da escola exegética, ao 

entendimento da norma, devem contribuir todos os 
fatores extrínsecos, deve-se cogitar das necessidades 
econômicas ou sociais, assim como podem penetrar 
ideias renovadoras, a inspiração da equidade e o 
conceito abstrato de boa-fé. 

(E) Segundo as teorias objetivistas, no silêncio da lei a 
respeito de sua aplicação às situações geradas sob o 
império da lei antiga, cujos efeitos se prolongarem na 
constância da lei nova, é que se deve fazer apelo aos 
princípios diretores da solução dos conflitos de leis no 
tempo.  

 
 
QUESTÃO 47 ____________________________________  
 
A respeito dos defeitos do ato jurídico em sentido amplo, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O dolo acidental, por não ser vício de consentimento 

nem causa do contrato, não acarretará a anulação do 
negócio jurídico, obrigando apenas à satisfação de 
perdas e danos ou a uma redução da prestação 
convencionada.  

(B) Ressalvado o direito de terceiros, o vício resultante da 
coação acarreta a nulidade absoluta do ato jurídico 
stricto sensu; no entanto, será passível de ratificação 
pelas partes. 

(C) É nulo o negócio jurídico quando viciado por estado de 
perigo. 

(D) O erro e a coação constituem vícios sociais. 
(E) A desproporção superveniente entre as prestações 

relativas ao negócio jurídico constitui elemento 
indispensável para a caracterização do vício de lesão.  

 

QUESTÃO 48 ____________________________________ 
 
Acerca da personalidade, da capacidade e dos direitos da 
personalidade da pessoa natural, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) A violação a direito da personalidade resta 

caracterizada por simples atentado ao bem jurídico 
tutelado, independentemente da intensidade da dor e 
do sofrimento infligidos ao titular. 

(B) Os menores de dezoito e maiores de dezesseis anos 
de idade não gozam dos atributos da personalidade 
jurídica, motivo pelo qual são relativamente incapazes 
de exercerem pessoalmente os atos da vida civil.  

(C) No caso de comoriência, sendo os comorientes 
herdeiro um do outro, não haverá direito sucessório 
entre eles.  

(D) A declaração judicial de morte presumida da pessoa 
natural somente será admitida mediante a prévia 
decretação da ausência.  

(E) O direito a pretensão de indenização patrimonial por 
violação aos direitos da personalidade da pessoa 
natural é imprescritível.  

 
 
QUESTÃO 49 ____________________________________ 
 
Acerca do domicílio, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A superveniência de domicílio necessário da pessoa 

natural, por si só, não afasta o seu domicílio voluntário.  
(B) É necessário o domicílio da pessoa submetida à prisão 

cautelar.  
(C) O elemento objetivo do domicílio corresponde à 

intenção do sujeito de direito de permanecer no lugar 
de residência ou moradia de forma permanente. 

(D) Domicílio contratual é aquele determinado por lei, em 
face de alguma situação jurídica da pessoa, como 
atividade ou profissão que exerce. 

(E) O domicílio do interditado é voluntário.  
 
 
QUESTÃO 50 ____________________________________ 
 
A respeito dos bens, assinale a alternativa correta.  
 
(A) Os bens reciprocamente considerados são 

classificados como singulares e coletivos.  
(B) São pertenças as telhas que servem de cobertura de 

um imóvel residencial. 
(C) Consideram-se benfeitorias os melhoramentos ou 

acréscimos sobrevindos ao bem sem a intervenção do 
proprietário, possuidor ou detentor. 

(D) Os direitos reais sobre bens imóveis e as ações que o 
asseguram são considerados bens imóveis.  

(E) Por determinação legal, a propriedade industrial 
constitui exemplo de bem imóvel. 

 
 
QUESTÃO 51 ____________________________________ 
 
A respeito do negócio jurídico, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A declaração judicial de nulidade do negócio jurídico 

produz efeitos ex nunc.  
(B) O ato negocial que deixar de revestir a forma especial 

determinada por lei será anulável. 
(C) A derrelição tipifica exemplo de negócio jurídico lícito. 
(D) É causa de nulidade do negócio jurídico a 

impossibilidade absoluta superveniente do seu objeto.  
(E) A vontade do agente tipifica a existência de elemento 

acidental do negócio jurídico. 
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QUESTÃO 52 ____________________________________  
 
Acerca dos fatos jurídicos, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Os fatos jurídicos voluntários independem da vontade 

do homem, porém, não são a ele estranhos, uma vez 
que atingem as relações jurídicas, e, como é o homem 
o seu sujeito, a ele interessam.  

(B) O ato-fato decorre da ação ou conduta humana lícita 
que gera consequência jurídica ainda que a pessoa 
não tenha vontade que o efeito se verifique.  

(C) O fato ilícito, para produzir efeitos, submete-se ao 
plano da validade jurídica.  

(D) O decurso do tempo constitui ato jurídico em sentido 
estrito. 

(E) O dever que tem o pai de cuidar do filho que acabou de 
nascer configura exemplo de fato jurídico dispositivo. 

 
QUESTÃO 53 ____________________________________  
 
A respeito da prova e dos atos ilícitos, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) A confissão de quem não é capaz de dispor do direito a 

que refere o fato confessado reputa-se ordinariamente 
eficaz. 

(B) A ilicitude do ato cometido com abuso de direito é de 
natureza objetiva, aferível independentemente de culpa 
ou dolo.  

(C) Prova ilegítima é aquela que viola uma norma de 
direito substancial, verificável no momento da colheita. 

(D) A presunção absoluta não dispensa a parte do ônus da 
prova. 

(E) A indenização fundada em ato ilícito decorrente de 
culpa extracontratual pressupõe a constituição do autor 
do delito em mora. 

 
QUESTÃO 54 ____________________________________  
 
Quanto aos atos processuais, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Os atos e termos processuais dependem de forma 

determinada, reputando-se inválidos ou nulos aqueles 
que forem realizados de outra forma.  

(B) Os atos processuais são públicos. Assim, qualquer 
pessoa tem o direito irrestrito de consultar autos e pedir 
certidões de processos em trâmite.  

(C) Os atos do juiz consistirão em sentenças, decisões 
interlocutórias e despachos. Denomina-se sentença o 
ato do juiz que implica uma das hipóteses dos artigos 
267 e 269 do Código de Processo Civil (CPC).  

(D) Pelo advento da Emenda Constitucional n.º 45, de 
2004, as férias forenses foram extintas.  

(E) São considerados feriados os sábados, domingos e 
dias declarados por lei.  

 
QUESTÃO 55 ____________________________________  
 
Quanto a ação, jurisdição e processo, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Quanto à sua existência, a relação jurídica processual 

depende de relação jurídica material.  
(B) Ação é a reação do próprio direito material violado ou 

ameaçado de lesão.  
(C) Na jurisdição voluntária, não são aplicados os efeitos 

da revelia.  
(D) Na jurisdição contenciosa, sempre serão aplicados os 

efeitos da revelia.  
(E) Todo processo é iniciado e desenvolvido por impulso 

da parte, em obediência ao princípio da inércia 
judicante.  

QUESTÃO 56 ____________________________________ 
 
Quanto ao instituto da ação, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O pedido imediato é aquele feito diretamente à parte 

adversa. O pedido mediato é feito indiretamente ao 
Estado-Juiz.  

(B) Os elementos da ação têm por escopo dar identidade 
às ações, evitando-se, assim, o aparecimento de ações 
idênticas. Correspondem às partes legítimas, ao 
pedido juridicamente possível e à causa de pedir.  

(C) As condições da ação são requisitos essenciais de 
ordem processual. São elencados como partes, pedido 
e interesse de agir.  

(D) As ações são classificadas como sendo de cognição, 
executivas e mandamentais. A primeira busca 
conhecer a causa e desdobra-se em ação de natureza 
condenatória, constitutiva, meramente declaratória e 
cautelar.  

(E) Considera-se interesse processual a relação de 
necessidade-adequação do provimento postulado, 
diante do conflito de direito material trazido à solução 
judicial.  

 
 
QUESTÃO 57 ____________________________________ 
 
A respeito da ação de mandado de segurança, ação popular, 
ação civil pública e ação de improbidade administrativa, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Os atos administrativos comissivos e omissivos que 

sejam lesivos ao patrimônio público em geral, à 
moralidade administrativa e ao meio ambiente podem 
ser impugnados por pessoa jurídica de direito privado 
por meio de ação popular, visando à anulação e ao 
ressarcimento dos cofres públicos, em prol da pessoa 
jurídica lesada. 

(B) A sentença que denega o pedido em sede de ação de 
mandado de segurança fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de 
examinada pelo tribunal. 

(C) O abandono da ação civil pública movida pelo 
município impõe ao Ministério Público o dever de 
assumir a titularidade ativa. 

(D) Tem-se como facultativa a integração da pessoa 
jurídica de público na ação de improbidade 
administrativa quando promovida pelo Ministério 
Público.  

(E) Cabe ao Ministério Público, com exclusividade, a 
propositura da ação de improbidade administrativa que 
inclua pedido e suspensão dos direitos políticos do 
agente. 

 
 
QUESTÃO 58 ____________________________________ 
 
Acerca dos princípios do procedimento e do processo civil, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A eventualidade constitui exemplo de princípio 

constitucional do processo civil. 
(B) A oralidade constitui exemplo de princípio informador e 

fundamental inerente à jurisdição. 
(C) Consoante os postulados do princípio do dispositivo, o 

réu, na contestação, de uma só vez, deve formular as 
defesas de que dispõe. 

(D) O duplo grau de jurisdição constitui exemplo de 
princípio relativo ao procedimento. 

(E) O direito da parte de participar do contraditório pode 
ser alcançado pela preclusão. 
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QUESTÃO 59 ____________________________________  
 
Acerca da jurisdição, da ação e do processo, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A decisão do juiz que extingue o usufruto constitui ato 

de jurisdição civil contenciosa. 
(B) Admite-se a propositura de ação declaratória incidental 

nas causas de ressarcimento por danos em prédio 
urbano ou rústico. 

(C) Extingue-se o processo sem apreciação do mérito 
quando o juiz pronuncia a decadência.  

(D) A pretensão resistida é pressuposto para o exercício 
do direito de ação contenciosa. 

(E) A abstração do direito de ação explica-se por ser ele 
mesmo o direito material disputado entre os litigantes. 

 
QUESTÃO 60 ____________________________________  
 
A respeito de espécies, formas, prazos e comunicação dos 
atos processuais, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A prevenção do juízo constitui efeito material da 

citação. 
(B) O CPC faz prevalecer, como regra geral, a forma sobre 

a substância e finalidade do ato processual.         
(C) O perecimento do bem litigioso constitui espécie de ato 

processual. 
(D) Classificação objetiva divide os atos processuais em 

atos da parte, do juiz e do escrivão ou chefe de 
secretaria.  

(E) Configura ato do processo o despacho do juiz que adia 
a audiência de instrução e julgamento. 

 
QUESTÃO 61 ____________________________________  
 
A respeito da prova no processo civil, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) A lei processual brasileira acolhe a regra da atipicidade 

dos meios de provas. 
(B) Quanto à valoração das provas, o Código de Processo 

Civil brasileiro adotou o sistema da livre convicção. 
(C) A prova judiciária tem como finalidade os fatos 

deduzidos pelas partes em juízo. 
(D) A multiplicidade de versões do fato constitutivo 

alegadas pela defesa transfere o ônus da prova do 
autor para o réu. 

(E) Os requisitos solenes ou formais do negócio jurídico 
podem ser provados ou supridos por presunção 
simples ou comum. 

 
QUESTÃO 62 ____________________________________  
 
Acerca do sigilo fiscal, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A legislação tributária autoriza que qualquer servidor 

do fisco, mesmo que sem procedimento específico de 
apuração de ilícito, obtenha dados de terceiros 
protegidos por sigilo. 

(B) O advogado que tenha conhecimento de informações 
ilícitas acerca de dados de seus clientes protegidos por 
sigilo fiscal tem o dever de informá-las às autoridades 
públicas. 

(C) O fisco federal não pode passar informações ao fisco 
estadual sem autorização judicial. 

(D) Somente por convênio é que a autoridade policial pode 
obter dados do fisco para apuração de ilícito penal 
tributário. 

(E) O Banco Central, na função de fiscalização que possui, 
deve informar ao Ministério Público e à Receita Federal 
acerca de dados de operações financeiras em que haja 
indícios de ilícito penal. 

QUESTÃO 63 ____________________________________ 
 
O fisco estadual, após ter verificado inconsistência nas 
informações remetidas por um contribuinte, foi ao referido 
estabelecimento e, em auditoria, comprovou a omissão do 
sujeito passivo que justificava a aplicação de penalidade 
pecuniária, lavrando auto de infração impondo a cobrança do 
tributo, que deveria ter sido pago, com juros e penalidade de 
200% sobre o principal corrigido. O auto de infração foi 
assinado pelo contribuinte, onde ficou constando prazo para 
pagamento ou impugnação do ato administrativo. A respeito 
dessa situação hipotética, assinale a alternativa correta.  
 
(A) A constituição do crédito tributário dar-se-á sempre 

após ultrapassado o prazo para impugnação do auto 
de infração. 

(B) O fato gerador da obrigação tributária foi a auditoria 
tributária levada a efeito no estabelecimento. 

(C) A constituição do crédito deu-se pelo lançamento de 
ofício. 

(D) Supondo que haja a extinção do crédito tributário pela 
impugnação, isso não terá efeito sobre a obrigação 
tributária. 

(E) As circunstâncias que modificam a constituição do 
crédito pela  impugnação do auto de infração afetam a 
obrigação tributária. 

 
QUESTÃO 64 ____________________________________ 
 
Instituição de ensino superior não regularmente registrada 
nos órgãos competentes e não inscrita no cadastro fiscal  
omitiu do fisco sua existência e os documentos necessários à 
comprovação de sua situação, deixando de recolher tributo 
por entender estar amparada pela imunidade constitucional. 
Assim, o fisco, constatando tal situação, lavrou auto de 
infração contra a instituição. Considerando essa situação 
hipotética, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A imunidade das instituições de ensino é objetiva e 

independe de circunstâncias e outros requisitos para o 
seu reconhecimento. 

(B) O auto de infração não poderá ser anulado após sua 
lavratura, mesmo se provando que a instituição atende 
aos requisitos legais exigidos para a imunidade. 

(C) A imunidade aplica-se aos impostos previstos na 
Constituição Federal e às taxas de serviços. 

(D) A imunidade é subjetiva e, portanto, condicionada aos 
requisitos previstos em lei. 

(E) O fisco não poderia ter autuado a instituição, pois, 
mesmo não demonstrando os requisitos legais, a 
imunidade se faz presente.   

 
QUESTÃO 65 ____________________________________ 
 
Estado da Federação editou lei concedendo incentivo fiscal 
para determinado setor da atividade econômica. A respeito 
dessa situação, é correto afirmar que 
 
(A) o incentivo fiscal concedido segue a regra que dispuser 

cada entidade da Federação, não havendo regra geral 
a ser observada. 

(B) a Lei de Responsabilidade Fiscal denomina a 
concessão do incentivo fiscal como renúncia de 
receita, mesmo que a receita global venha a ser 
acrescida com a política adotada. 

(C) nem todos os benefícios fiscais são considerados como 
renúncia de receita, como é o caso da anistia fiscal. 

(D) o incentivo fiscal pode ser concedido durante a execução 
da lei orçamentária anual sem previsão anterior. 

(E) o poder de renunciar aos tributos de sua competência  
advém do poder de tributar, e essa renúncia deve ser 
concedida mediante lei geral que regule qualquer matéria.  
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QUESTÃO 66 ____________________________________  
 
Suponha que dois amigos tenham começado a comercializar 
automóveis sem regularizar e inscrever a sociedade nos 
órgãos competentes e, assim, tenham suprimido os tributos 
que seriam devidos no exercício dessa atividade. O fisco, ao 
constatar a situação, lavrou auto de infração contra um deles, 
pois o outro tinha sido preso por roubo na noite anterior. A 
respeito dessa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Os dois amigos são solidariamente obrigados ao 

pagamento dos tributos, não comportando o benefício 
de ordem. 

(B) O amigo que foi preso perdeu a capacidade tributária 
e, por isso, o auto de infração foi lavrado em desfavor 
de um só deles. 

(C) O fisco não poderia cobrar tributos, pois a pessoa 
jurídica não estava regularmente constituída. 

(D) A capacidade tributária do amigo que foi preso fica 
suspensa até que saia da prisão. 

(E) A solidariedade tributária pode ser contestada no 
procedimento administrativo fiscal pelo amigo que foi 
autuado pelo fisco, caso eles tenham feito um contrato 
que estabelecia a responsabilidade tributária exclusiva 
para aquele que foi preso.    

 
 
QUESTÃO 67 ____________________________________  
 

A Indústria Milho Bom S/A adquiria milho de 
pequenos produtores localizados no Distrito Federal (DF) e 
no Entorno e, após submetê-lo a processo de 
industrialização, enlatava e vendia para distribuidores que os 
revendiam para comercialização em supermercados e 
quitandas da região.  

O ICMS era recolhido aos cofres do DF pela 
indústria, tanto o incidente na aquisição quanto na alienação. 
O primeiro era calculado e cobrado do produtor pelo preço do 
milho adquirido e, na saída da mercadoria industrializada, era 
retido e calculado com base no preço que se presumiu ser 
praticado na venda ao consumidor final, passando a não 
incidir nas operações de circulação de mercadoria 
subsequentes. Tudo isso era feito com base em convênio 
celebrado entre os estados e o Distrito Federal no CONFAZ. 
 
Face a essa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) O ICMS é tributo não cumulativo e, por isso, incidente 

em cada fase de circulação de mercadoria, em razão 
do que a apuração não pode ser realizada antes que 
tal ocorra. 

(B) A existência do convênio estabelecendo tal forma de 
apuração de tributo torna lícita a apuração. 

(C) O cálculo do ICMS, quando da alienação, foi efetivado 
com base no instituto do diferimento, já que considerou 
todas as fases de circulação da mercadoria. 

(D) A apuração do ICMS tomou por base a substituição 
tributária para trás e para frente. 

(E) O ICMS não pode ser calculado e exigido da indústria 
como foi feito, máxime porque não se sabe se a 
circulação de mercadoria ocorrerá, face às perdas 
decorrentes de fatores supervenientes, tais como 
vencimento do prazo de validade do produto e avarias 
durante o transporte. 

QUESTÃO 68 ____________________________________ 
 
Cada uma das alternativas abaixo apresenta uma situação 
hipotética seguida de uma afirmação. Assinale aquela em 
que a afirmação está correta. 
 
(A) A farmácia Vida estava autorizada a, mediante 

apresentação de receita médica, vender medicamento 
que causa dependência física e psíquica, cujo 
comércio desautorizado constitui crime de tráfico de 
substância entorpecente. Visando aumentar o lucro, 
passou a vendê-lo aleatoriamente e subtrair a renda 
auferida dos registros contábeis e fiscais. Nessa 
situação hipotética, é lícito ao fisco efetuar o 
lançamento tributário pelo lucro obtido com a 
circulação de mercadoria, apesar de as referidas 
vendas constituírem crime de tráfico de entorpecente. 

(B) A farmácia Vida adquiriu da indústria Melhor 
medicamentos para revenda, que emitiu as notas fiscais 
de alienação constando os valores da transação e a 
retenção dos impostos e, na via destinada à 
contabilidade, lançou valor referente a 10% do negócio 
efetivado, sobre o que calculou o tributo. Nessa situação 
hipotética, a adquirente Vida pode ser sujeito passivo da 
obrigação tributária, considerando-se que deveria saber, 
pelo preço, tratar-se de sonegação fiscal. 

(C) Os sócios da farmácia Vida, flagrados em sonegação 
fiscal, dissolveram irregularmente a sociedade, 
celebrando distrato apurando e dividindo os haveres, 
excluindo um dos sócios-gerentes de qualquer 
responsabilidade pelo pagamento dos tributos devidos, 
uma vez que convencionaram que sua parte seria 
destinada ao pagamento das dívidas tributárias, que 
não foram pagas pelos demais sócios. Nessa situação 
hipotética, estará excluído da solidariedade tributária 
pelas dívidas pendentes o sócio que nada recebeu. 

(D) A fiscalização tributária verificou que a farmácia Vida 
apurava o ICMS devido e comunicava mensalmente o 
valor ao fisco, entretanto, não os recolhia aos cofres 
públicos. Nessa situação hipotética, o fisco deverá efetuar 
o lançamento fiscal para constituir o débito tributário. 

(E) Quando da verificação da dissolução da farmácia Vida, 
o fisco procurou os sócios e notificou-os para 
apresentação dos livros fiscais referentes à apuração 
do ISSQN, uma vez que a farmácia estava inscrita 
como contribuinte desse imposto e tinha sido 
reconhecida, por ato declaratório, a isenção quanto ao 
pagamento do ISSQN. Nessa situação hipotética, não 
tem a sociedade comercial de cumprir com as 
obrigações acessórias. 

 
QUESTÃO 69 ____________________________________ 
 
Acerca da administração tributária, assinale a alternativa correta. 
 
(A) É nulo o lançamento realizado por auditor tributário que não 

seja regularmente inscrito no Conselho Regional de 
Contabilidade, quando as técnicas contábeis forem 
indispensáveis para efetivar a verificação da situação fiscal. 

(B) Estão sujeitos à fiscalização tributária quaisquer livros 
comerciais, limitado o exame aos pontos objeto da 
fiscalização. 

(C) É ilegítima a retenção temporária de mercadoria pela 
fiscalização tributária até a comprovação da posse 
legítima do transportador. 

(D) A fiscalização tributária está legitimada a efetuar 
lançamento com base unicamente em extrato bancário 
encontrado no estabelecimento comercial. 

(E) Apesar de regularmente instaurado procedimento 
administrativo fiscal, as informações bancárias da 
empresa objeto de fiscalização só podem ser obtidas 
mediante ordem judicial. 
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QUESTÃO 70 ____________________________________  
 
No que diz respeito à constituição do crédito tributário, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Sempre que constatada sonegação fiscal, a autoridade 

administrativa fará o lançamento de ofício e notificará o 
sujeito passivo, caso em que só se admitirá alteração 
do lançamento quando demonstrado pelo devedor a 
inexistência de dolo, fraude ou simulação.  

(B) Nos tributos sujeitos a lançamento por declaração, a 
qualquer tempo que o fisco tome conhecimento de 
existência de sonegação de informações, poderá revê-
lo e efetivar o lançamento de ofício. 

(C) Verificado que os lançamentos realizados nos livros 
fiscais não cumpriram as regras estabelecidas pelas 
normas gerais de contabilidade, desmerecendo fé, a 
autoridade fiscal fixará o valor do tributo devido por 
meio de pauta de valores estabelecida. 

(D) Verificado pela autoridade administrativa da União que, 
além do imposto de sua competência, ao mesmo 
tempo e na mesma forma de execução, a sociedade 
comercial sonegava tributo devido ao Distrito Federal, 
aquela autoridade efetivará o lançamento de ambos os 
tributos, face a conexão pelo lançamento reflexo. 

(E) O lançamento definitivo não poderá ser revisto para 
dar-lhe nova definição jurídica quando a autoridade 
administrativa conhecia a situação fática no momento 
em que o realizou.  

 
 
QUESTÃO 71 ____________________________________  
 
Em relação ao meio ambiente e ao dever de preservá-lo pelo 
poder público e pela coletividade, julgue os itens a seguir. 
 
I O desenvolvimento sustentável tem por conteúdo a 

manutenção das bases vitais da produção e 
reprodução do homem e de suas atividades, garantindo 
igualmente uma relação satisfatória entre os homens e 
destes com seu ambiente, para que as futuras 
gerações também tenham oportunidade de desfrutar os 
mesmos recursos que se tem hoje à disposição. 

II Qualquer pessoa que constate a infração ambiental 
poderá dirigir representação à autoridade competente, 
que, ao tomar conhecimento dela, é obrigada a 
promover apuração imediata ― mediante processo 
administrativo, assegurado o direito à ampla defesa ― 
sob pena de co-responsabilidade.  

III O estudo prévio de impacto ambiental não encontra 
proteção na esfera administrativa. 

IV  As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão só os infratores, pessoas físicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados. 

V Incumbe ao poder público preservar a diversidade e a 
integridade do patrimônio genético do país e fiscalizar 
as entidades dedicadas a pesquisa e manipulação de 
material genético. 

 
A quantidade de itens certos é igual a 
 
(A) 1. (B) 2.  (C) 3. (D) 4. (E) 5. 
 

QUESTÃO 72 ____________________________________ 
 
Antônio é proprietário de um imóvel tombado, conhecido pela 
comunidade local como Casarão do Barão de Araxá, 
porquanto serviu de residência da família dos barões de 
Araxá. Durante gerações, foi importante para o 
desenvolvimento da região em que mora. Ocorre que, por 
falta de manutenção, o referido imóvel desabou, ficando 
completamente destruído, o que causou grande comoção na 
localidade. Considerando essa situação hipotética, julgue os 
itens a seguir e assinale a alternativa correta. 
 
I É possível reparar o dano material causado. 
II Para a reparação do dano material, será necessário 

realizar um estudo prévio, a fim de restabelecer o 
status quo ante. 

III A partir da Constituição da República de 1988, passou-
se a adotar uma visão global do meio ambiente, 
ampliando-se a gama de bens a serem protegidos, 
abrangendo o meio ambiente natural, artificial e 
cultural. 

IV  A conservação do bem tombado cabe ao proprietário. 
 
(A) Nenhum item está certo. 
(B) Há apenas um item certo. 
(C) Há apenas dois itens certos. 
(D) Há apenas três itens certos. 
(E) Todos os itens estão certos. 
 
QUESTÃO 73 ____________________________________ 
 
Acerca dos crimes contra a fauna e a flora, assinale a 
alternativa incorreta . 
 
(A) Pune-se criminalmente a pesca praticada em período 

no qual seja esta proibida ou praticada em lugares 
interditados por órgão competente. 

(B) Para o exercício da caça, é obrigatória a devida licença 
ou autorização, expedida pela autoridade competente, 
além do que, quando efetuada com arma de fogo, 
necessário se faz o porte de arma emitido pela Polícia 
Federal. 

(C) Proíbem-se as práticas que impedem a procriação da 
fauna sem licença. 

(D) Destruir ou danificar floresta considerada de 
preservação permanente em formação não infringe 
norma de proteção contra a flora. 

(E) Configura crime contra o meio ambiente introduzir 
espécie animal no país sem parecer técnico oficial 
favorável e licença expedida por autoridade 
competente. 

 
QUESTÃO 74 ____________________________________ 
 
Com relação a ação civil pública proposta para reparação de 
dano ambiental, assinale a alternativa incorreta . 
 
(A) O juiz poderá, em qualquer espécie de ação civil 

pública, conceder liminar. 
(B) Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar conflito 

de competência, em segundo grau, envolvendo tribunal 
regional federal e tribunal de justiça estadual. 

(C) O juiz poderá impor, na tutela liminar ou na sentença, 
multa diária ao réu, de ofício, se for suficiente ou 
compatível com a obrigação, fixando prazo razoável 
para o cumprimento do preceito. 

(D) É disponível a qualquer pessoa e um dever do agente 
público representar ao Ministério Público, visando à 
proteção dos interesses metaindividuais. 

(E) O dano ambiental exige, além da compensação 
financeira ecológica, um mecanismo que cesse a 
atividade poluente e(ou) recupere a lesão ambiental. 
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QUESTÃO 75 ____________________________________  
 
Desde o surgimento da polêmica acerca do efeito estufa na 

atmosfera, vários foram os estudos desenvolvidos para que 
os cientistas tentassem compreendê-lo. Na comunidade 
científica não existe consenso. Assinale a alternativa que não  

representa um argumento de estudiosos para explicar as 
alterações climáticas. 
 

(A) A concentração de gás carbônico ou dióxido de 
carbono na atmosfera cresceu principalmente pelo uso 
de combustíveis fósseis. 

(B) A maior parte da degradação na atmosfera foi causada 
pelos países desenvolvidos, tais como os EUA. 

(C) A variação da temperatura do planeta, cujo 

aquecimento é inevitável, sendo gerada apenas por 
processos naturais. 

(D) Segundo pesquisas, a demanda global por energia 

subirá muito nas próximas décadas devido à ascensão 
econômica da China e da Índia, países que reúnem 
cerca de 40% da população mundial. 

(E) O aumento da concentração de gases de efeito estufa 
na atmosfera e os impactos do aquecimento global 
ameaçam as florestas. 

 
 
QUESTÃO 76 ____________________________________  
 
O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, 
disciplinado em normas constitucionais (CF/1988, artigo 225, 

§ 3º) e infraconstitucionais (Lei n.° 6.938/1981, a rts. 2º e 4º), 
está fundado nos princípios estruturantes do direito 
ambiental. Deles decorrem, para o Estado e a comunidade, 

deveres e obrigações de variada natureza. Acerca desse 
assunto, assinale a alternativa incorreta . 
 

(A) A lei brasileira não apena criminalmente quem obstar a 
ação fiscalizadora do poder público no trato de 
questões ambientais. 

(B) Pelo princípio da responsabilização, tem-se em mira, 
na esfera privada, possibilitar que indivíduo e 
associações exijam a reparação dos bens ambientais 

lesados ou ameaçados, fortalecendo o exercício da 
cidadania. 

(C) O princípio da precaução e da prevenção são 

elementos centrais para a gestão ambiental adequada. 
(D) Em matéria de proteção ao meio ambiente, o princípio 

usuário-pagador enseja que o utilizador do recurso 

deva suportar o conjunto dos custos destinados a 
tornar possível a utilização do recurso e os custos 
advindos de sua utilização. 

(E) Pelo princípio da precaução, sempre que houver perigo 
da ocorrência de um dano grave ou irreversível, a 
ausência de certeza científica absoluta não deverá ser 

invocada como razão para se adiar a adoção de 
medidas eficazes a fim de evitar a degradação 
ambiental. 

QUESTÃO 77 ____________________________________ 
 
Acerca da iniciativa de leis prevista na Lei Orgânica, assinale 
a alternativa correta. 
 
(A) O vício de iniciativa de lei distrital é convalidado 

quando há a sanção do governador, não sendo 
admissível a sua declaração de inconstitucionalidade. 

(B) O Legislativo distrital não pode propor lei que disponha 
sobre a administração de áreas públicas. 

(C) O Legislativo pode propor lei que aumente a 
remuneração de servidores das autarquias do Distrito 
Federal. 

(D) A criação e estruturação das Secretarias de Estado do 
Distrito Federal devem ser de iniciativa do Legislativo, 
pois é necessária lei para esse fim. 

(E) A iniciativa para lei que institui o regime jurídico dos 
servidores públicos é do Legislativo. 

 
 
QUESTÃO 78 ____________________________________ 
 
Acerca dos deputados distritais, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Desde a expedição do diploma, os membros da 

Câmara Legislativa não poderão ser presos, salvo em 
flagrante de crime inafiançável. 

(B) No caso de flagrante de crime inafiançável praticado 
por deputado distrital, os autos serão remetidos dentro 
de vinte e quatro horas à Câmara Legislativa, para que, 
pelo voto, dois terços de seus membros resolva sobre 
a prisão. 

(C) Recebida a denúncia contra o deputado distrital por 
crime ocorrido após a diplomação, o Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios dará 
ciência à Câmara Legislativa, que, por iniciativa de 
partido político nela representado e pelo voto de dois 
terços de seus membros, poderá, até a decisão final, 
sustar o andamento da ação. 

(D) Os deputados distritais não serão obrigados a 
testemunhar acerca de informações recebidas ou 
prestadas em razão do exercício do mandato, exceto a 
respeito das pessoas que lhes confiaram ou deles 
receberam informações. 

(E) O deputado distrital não poderá desempenhar missões 
de caráter diplomático e cultural, desde sua posse. 

 
 
QUESTÃO 79 ____________________________________ 
 
No que tange ao tratamento dado pela Lei Orgânica do 
Distrito Federal à competência do governador do Distrito 
Federal, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O governador pode, por meio de decreto, estabelecer 

regras sobre contratos de transferência de posse e 
domínio para os imóveis urbanos em programas 
habitacionais promovidos pelo poder público. 

(B) O governador pode, por meio de decreto, tratar de 
tema que é de sua única e exclusiva competência. 

(C) O governador pode, por meio de decreto, regulamentar 
diversos temas, menos os relacionados a programas 
habitacionais, por serem estes de competência da 
Câmara Legislativa. 

(D) O governador pode, por meio de decreto, estabelecer a 
desafetação e alienação de terras públicas do Distrito 
Federal. 

(E) O governador pode, por meio de decreto, tratar de 
tema que é de sua competência e atribuição, desde 
que não reservado à lei. 
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QUESTÃO 80 ____________________________________  
 
No tocante ao meio ambiente, a Lei Orgânica do Distrito 
Federal estabelece que  
 
(A) o poder público somente poderá estabelecer restrições 

administrativas de uso de áreas públicas para fins de 
proteção a ecossistemas. 

(B) as terras públicas, consideradas de interesse para a 
proteção ambiental, poderão ser transferidas a 
particulares, desde que firmado compromisso de 
preservação com inscrição em cartório. 

(C) o poder público estimulará a eficiência energética e a 
conservação de energia, incluída a utilização de toda e 
qualquer fonte alternativa. 

(D) o poder público criará sistema permanente de 
proteção, na forma da lei, que desenvolva ações 
permanentes de proteção, recuperação e fiscalização 
do meio ambiente, primordialmente para preservar a 
diversidade e integridade do patrimônio genético 
contido em seu território, incluídas a manutenção e 
ampliação de bancos de germoplasma e a fiscalização 
das entidades dedicadas à pesquisa e à manipulação 
de material genético. 

(E) o bioma cerrado, sua flora e fauna, bem como as 
relações ecológicas existentes e formas de 
conservação, preservação, manejo, ocupação e 
exploração, deverão receber atenção especial do 
proprietário ou concessionário de terras públicas, sob 
fiscalização da Polícia Civil do Distrito Federal. 
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